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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

FEVEREIRO/2012
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 03, 04, 08, 09, 10, 11, 22, 23, 24 e 25/02/2010.

	PROCESSO

	: Nº.  03-028488-2.


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 318/06.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 001/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA


: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO NA INTIMAÇÃO QUANDO DA CIÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO – NULIDADE - Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar (Art. 100, Inciso VIII, da Lei 688/96) haja vista o erro na intimação quando da ciência do Auto Infração, ocasionando assim o cerceamento da ampla defesa e do contraditório. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-032733-6.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 332/08.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 002/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA– Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais”, que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata no documento de fls. nº. 18 dos autos, portanto, há de se declarar à improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-021167-2

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 235/05.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 003/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida pela recorrente em razão dos elementos probantes trazidos nos autos (fls. 13) do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial. Reforma da decisão singular de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-024643-3

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 244/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 004/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância monocrática em razão dos elementos probantes trazidos pelo sujeito passivo do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial, conforme se observa os documentos de fls. 17/20 do PAT. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-020134-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 651/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 005/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA : MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou as cópias dos Manifestos onde constam as notas fiscais relacionadas no Termo de Lacre (objeto da autuação) contendo o carimbo do Fisco Plantonista do Posto Fiscal de saída do Estado, indicando assim o comparecimento ao local determinado para o deslacre pelo fisco, conforme se observa os documentos de fls. 16 e 17 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-028676-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 099/09.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 006/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  : MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância singular em razão dos elementos probantes trazidos pelo sujeito passivo do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial, conforme se observa os documentos de fls. 08/12 do PAT. Mantida a decisão Monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-029649-0

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 004/06.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 007/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO NA INTIMAÇÃO QUANDO DA CIÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar (Art. 100, Inciso VIII, da Lei 688/96) haja vista o erro na intimação quando da ciência do Auto Infração, ocasionando assim o cerceamento da ampla defesa e do contraditório. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula, haja vista a preliminar de nulidade detectada nos autos. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-022424-3

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 120/08.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 008/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – PRECARIEDADE DA PROVA DA ACUSAÇÃO FISCAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância monocrática em razão da precariedade do elemento probante da acusação fiscal trazido pelo fisco autuante, documento de fls. 04 do PAT (cópia do Termo de Lacre, objeto da autuação) onde fisco deixou de identificar o transportador, tornando assim precária a prova da acusação, por contrariar a legislação tributária pertinente ao caso. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  04-022915-6.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 035/08.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 009/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – DEIXAR DE REGISTRAR NOS LIVROS FISCAIS PRÓPRIOS DOCUMENTOS FISCAIS REGULARMENTE EMITIDOS – PARCIALIDADE DA AÇÃO FISCAL – É violação de dispositivo de Norma Tributária Estadual a falta de registro em Livro próprio de notas fiscais devidamente emitidas, portanto, impõe-se ao contribuinte o recolhimento do imposto acrescido da penalidade prevista para espécie. Mantida a decisão singular que julgou parcialmente procedente a ação fiscal, haja vista a comprovação do lançamento extemporâneo das notas fiscais nº 421 e 422, conforme se observa o documento de fls. 64 do PAT. Recurso de Oficio e Voluntário Desprovidos. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-029319-9.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 070/09.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 010/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 10 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-031523-1.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 040/07.

	ACÓRDÃO
	: 011/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – REFRIGERANTES - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA –  RECOLHIMENTO A MENOR - PRESUNÇÃO – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão “a quo” de nula para improcedente em razão da ausência dos elementos probantes da acusação fiscal para que possa sustentabilizar o crédito tributário ora reclamado. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-030161-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 017/07.

	ACÓRDÃO
	: 012/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância singular em razão dos elementos probantes trazidos pelo sujeito passivo do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial, conforme se observa os documentos de fls. 10/14 do PAT, onde consta o carimbo padronizado da repartição fiscal do domicílio fiscal do contribuinte destinatário das mercadorias. Mantida a decisão Monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-024660-3.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 744/06.

	ACÓRDÃO
	: 013/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO NA INTIMAÇÃO QUANDO DA CIÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar (Art. 100, Inciso VIII, da Lei 688/96) haja vista o erro na intimação quando da ciência do Auto Infração, ocasionando assim o cerceamento da ampla defesa e do contraditório. Ademais, consta na peça inicial, identificando no polo passivo da obrigação tributária dois sujeitos passivos, contrariando assim a Norma Tributária Estadual. Mantida a decisão singular que julgou nula a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-022435-9.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 313/09.

	ACÓRDÃO
	: 014/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADOERIAS – PRECARIEDADE DE PROVA DA ACUSAÇÃO  – Improcedente é o auto de infração baseado no pressuposto de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, consequentemente desvio de destino de mercadorias,  tendo como prova de acusação cópia de Termo de Lacre em que não consta a assinatura do responsável ou seu preposto, bem como do fisco estadual. Ademais, restou provado a emissão indevida do Termo de Lacre (objeto da autuação). Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-039400-9

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 315/07.

	ACÓRDÃO
	: 015/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – CONTA GRÁFICA – OMISSÕES DE SAÍDAS – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO - OCORRÊNCIA – Demonstrado e comprovado na lide que o sujeito passivo promoveu saídas de mercadorias desacompanhadas da documentação fiscal própria, detectadas mediante o Levantamento fiscal da Conta Gráfica, relativo ao exercício de 2004. Infração fiscal não ilidida pela recorrente, contudo deve o crédito tributário ser reduzido no que tange a penalidade aplicada em razão da superveniência da Lei nº 2.340 de 10/08/2010, em atendimento o Princípio da retroatividade benéfica, conforme dispõe o artigo 106, inciso II, letra “c”, do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-025041-4.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 439/06.

	ACÓRDÃO
	: 016/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - PRESUNÇÃO – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão “a quo” de nula para improcedente em razão da ausência do elemento probante da acusação fiscal (Cópia do Termo de Lacre objeto da autuação) para que possa sustentabilizar o crédito tributário ora reclamado. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-028433-5

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 634/06

	ACÓRDÃO
	: 017/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 11 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-028354-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 031/09

	ACÓRDÃO
	: 018/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 15 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-035225-0.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 574/04.

	ACÓRDÃO
	: 019/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS  – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco e consequentemente no desvio de destino de mercadorias quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa os documentos de fls. 34/35 dos autos. Reforma da decisão singular de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-020339-4.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 227/10.

	ACÓRDÃO
	: 020/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 04, corroborado com o documento de fls. 46 verso dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-028551-0.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 117/09.

	ACÓRDÃO
	: 021/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARACER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o Processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária, conforme se observa o documento de fls. 03 do PAT. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-032045-5.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 616/07.

	ACÓRDÃO
	: 022/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA– Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais”, que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata  no documento de fls. nº. 17 dos  autos, portanto, há de se declarar à improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-034485-1.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 712/07.

	ACÓRDÃO
	: 023/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão de que o Termo de Lacre (objeto da autuação) trazido pelo fisco como legítimo, conforme se observa às fls. 03 dos autos não guarda quaisquer relação jurídica com o sujeito passivo apontado na peça inicial. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-029888-3.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 336/06.

	ACÓRDÃO
	: 024/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARACER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o Processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária, conforme se observa o documento de fls. 03 do PAT. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-028635-4.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 254/07.

	ACÓRDÃO
	: 025/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 09 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-032202-4.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 201/11.

	ACÓRDÃO
	: 026/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre devidamente emitido pelo fisco, impõe-se à multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para procedente, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-031872-8

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 274/05.

	ACÓRDÃO
	: 027/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância singular em razão dos elementos probantes trazidos pelo sujeito passivo do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial, conforme se observa os documentos de fls. 15/17 do PAT. Mantida a decisão Monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-030069-1.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 023/08.

	ACÓRDÃO
	: 028/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA– Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais”, que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata nos documentos de fls. nº. 18/36 dos  autos, portanto, há de se declarar à improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-026130-1.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 326/06.

	ACÓRDÃO
	: 029/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARACER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o Processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária em atendimento ao princípio legalidade, conforme se observa o documento de fls. 03 do PAT. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-029761-5.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 388/05.

	ACÓRDÃO
	: 030/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 13 dos autos, quando da devolução da mercadoria. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  01-039275-8

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 375/08.

	ACÓRDÃO
	: 031/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TRANSPORTE – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO - INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância singular em razão dos elementos probantes trazidos pelo sujeito passivo do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial, conforme se observa os documentos de fls. 1.588/1.982 do PAT. Mantida a decisão Monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-034018-9.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 189/10.

	ACÓRDÃO
	: 032/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que as mercadorias constante no  Termo de Lacre (objeto da autuação) foram devidamente recepcionadas pelo Termo de Depósito nº. 1223 de 05/10/2000, conforme se observa o documento de fls. 26 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-030092-6.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 171/07.

	ACÓRDÃO
	: 033/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre devidamente emitido pelo fisco, impõe-se à multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de nula para procedente, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-034260-2.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 023/10.

	ACÓRDÃO
	: 034/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIA - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 10 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-021762-0

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 089/07.

	ACÓRDÃO
	: 035/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARACER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o Processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de procedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária, conforme dispõe o Parecer nº 178/2000/GETRI/CRE.  Recurso de Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-028662-1.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 330/06.

	ACÓRDÃO
	: 036/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARACER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o Processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária, conforme dispõe o Parecer nº 178/2000/GETRI/CRE. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-028505-6.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 080/10

	ACÓRDÃO
	: 037/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 07 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-032741-7.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 128/07.

	ACÓRDÃO
	: 038/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA– Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do  Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais”, que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata  no documento de fls. nº. 17 dos  autos, portanto, há de se declarar à improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-034544-0.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 250/10.

	ACÓRDÃO
	: 039/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – OCORRÊNCIA – Desviar de seu destino mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, sujeita o responsável “ex vi legis” o recolhimento do imposto devido acrescido da multa prevista para espécie. Infração fiscal não ilidida pela recorrente em razão do lançamento gozar da presunção “júris tantun” e merecer provas contrárias pelo sujeito passivo. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-029865-4.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 244/10.

	ACÓRDÃO
	: 040/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 16 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-026380-0.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 424/08.

	ACÓRDÃO
	: 041/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARACER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o Processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-026563-2.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 233/07.

	ACÓRDÃO
	: 042/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o carimbo do fisco na parte superior do documento de fls. 12 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-026390-7.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 702/07.

	ACÓRDÃO
	: 043/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARACER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o Processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-021169-9

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 440/06.

	ACÓRDÃO
	: 044/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou as cópias dos Manifestos onde constam as notas fiscais relacionadas no Termo de Lacre (objeto da autuação) contendo o carimbo do Fisco Plantonista do Posto Fiscal de saída do Estado, indicando assim o comparecimento ao local determinado para o deslacre pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 15 do PAT. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-033880-3.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 457/10.

	ACÓRDÃO
	: 045/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa os documentos de fls. 09/11 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-022268-2.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 679/07.

	ACÓRDÃO
	: 046/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRECARIEDADADE DA PROVA DE ACUSAÇÃO – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, constando no Termo de lacre (objeto da autuação) como origem empresa sediada no Estado de Mato Grosso e destinatário sediado no mesmo Estado, logo, Termo de Lacre emitido de forma irregular, não dá consistência para materialização do ilícito tributário imputado. Reforma da decisão singular de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-022194-5.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 678/07.

	ACÓRDÃO
	: 047/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRECARIEDADADE DA PROVA DE ACUSAÇÃO – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, constando no Termo de lacre (objeto da autuação) como origem empresa sediada no Estado de Mato Grosso e destinatário sediado no mesmo Estado, logo, Termo de Lacre emitido de forma irregular, não dá consistência para materialização do ilícito tributário imputado. Reforma da decisão singular de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  01-034475-3.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 006/11.

	ACÓRDÃO
	: 048/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – AUTO DE INFRAÇÃO – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO – AUSÊNCIA DE DFE – NULIDADE DO PAT – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, considerando não se tratar de flagrante infracional. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  01-043153-2.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 239/08.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 001/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO DE ESTOQUE MENSAL DE MERCADORIAS – OMISSÃO DE VENDAS – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – PRECARIEDADE DA AÇÃO FISCAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância “a quo” em razão da precariedade das provas trazidas pelo fisco autuante para que se possa sustentabilizar o ilícito tributário imputado na peça vestibular. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-043150-8.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 191/08.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 002/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO FISCAL EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA– OCORRÊNCIA – Constitui infração a apropriação indevida de crédito fiscal em desacordo com a Legislação Tributária Estadual, detectada através da Certidão de Liquidação de Débito Fiscal. Restou provado que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS, baixado na Conta Corrente do SITAFE com Crédito Fiscal Irregular. Inteligência do artigo 77, IV, “a”, da Lei 688/96. Mantida a decisão singular que julgou procedente, contudo, deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010 no que tange a penalidade aplicada, conforme preceitua o artigo 106, II, “c”, do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-030151-5.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 276/08.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 003/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  : MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão “a quo” de improcedente para nula em razão da ilegitimidade passiva da obrigação tributária. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-031241-0.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 036/09.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 004/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação) devidamente deslacrado pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 11 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03- 032385-3.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 441/10.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 005/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  : MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou as cópias dos Manifestos onde consta a nota fiscal relacionada no Termo de Lacre (objeto da autuação) contendos o carimbo do Fisco Plantonista do Posto Fiscal de saída do Estado, indicando assim o comparecimento ao local determinado para o deslacre pelo fisco, conforme se observa os documentos de fls. 14 e 15 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-029433-1.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 294/03.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 006/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA   : ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção de desvio de destino de mercadorias em decorrência da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou elementos probantes de que a nota fiscal relacionada no Termo de Lacre (objeto da autuação) foi devidamente recepcionada pelo fisco de destino, conforme se observa os documentos de fls. 29/35 do PAT.  Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-033058-2.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 189/08.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 007/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA   : ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata nos documentos de fls. 22/30 dos autos, há de se declarar a improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  02-020763-2.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 506/08.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 008/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  : MULTA – VIOLAR TERMO DE LACRE EMITIDO PELO FISCO ESTADUAL – PRESUNÇÃO – Não restou provado “in casu” que a infração que infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal em razão da ausência do elemento probante da acusação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  04-020768-3.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 032/05.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 009/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  : DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO - MULTA – PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO – Deixar de requerer a exclusão do CAD/ICMS/RO, impõe-se à multa prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal, contudo, devendo ser aplicada à retroatividade benéfica da Lei nº. 2340/2010, nos termos do artigo 106 do CTN, no que tange a penalidade aplicada, como também aplicar o § 5º do artigo 76, da Lei 688/96. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-032657-7.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 712/01.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 010/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  : MULTA – DEIXAR DE COLOCAR EM LOCAL VISÍVEL AO PÚBLICO “CARTAZ” OU OUTRO MEIO EM QUE CONSTE TEXTO SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE EMISSÃO DE DOCUMENTO FISCAL - DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO NÃO COADUNA COM A PENALIDADE APLICADA - NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade do crédito tributário e do processo dele decorrente quando a descrição da infração não coadunar com a penalidade aplicada. Ação fiscal nula. Reforma da decisão monocrática de procedente para nula em atendimento do princípio da legalidade. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-021890-1.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 150/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 011/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  : MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECEER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – AUSÊNCIA DA PROVA DA ACUSAÇÃO FISCAL – Não restou provado “in casu” que a infração que infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão singular de nula para improcedente em razão da ausência do elemento probante da acusação fiscal (cópia do Termo de Lacre objeto da autuação). Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-033557-6.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 186/10.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 012/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  : MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRESUNÇÃO – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção na falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou elemento probante de que a nota fiscal relacionada no Termo de Lacre (objeto da autuação) foi devidamente recepcionada pelo fisco de Plantonista, conforme atesta o carimbo exarado no documento (Conhecimento de Transporte Aquaviário de Carga) de fls. 08 do PAT.  Mantida a decisão monocrática “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-031802-7.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 444/04.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 013/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  : ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – OCORRÊNCIA – Desviar de seu destino mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, sujeita o responsável “ex vi legis” o recolhimento do imposto devido acrescido da multa prevista para espécie. Infração fiscal não ilidida pela autuada em razão do lançamento gozar da presunção “júris tantun” e merecer provas contrárias pelo sujeito passivo. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-020092-1.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 360/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 014/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  : ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão de que o Termo de Lacre (objeto da autuação) trazido pelo fisco como legítimo, conforme se observa às fls. 03 dos autos não guarda quaisquer relação jurídica com o sujeito passivo apontado na peça inicial. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-028652-4.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 023/09.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 015/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



EMENTA  : MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRESUNÇÃO – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção na falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou elementos probantes de que as notas fiscais relacionadas no Termo de Lacre (objeto da autuação) foram devidamente recepcionadas pelo fisco, conforme se observa os documentos de fls. 28; 30; 34/36; 38/40; 43/46 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-030160-4.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 333/10.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 016/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  : MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão dos elementos probantes trazidos pelo sujeito passivo do não cometimento do ilícito tributário imputado pelo fisco, conforme se observa os documentos de fls. 07/08 dos autos. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-027207-8

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 382/06.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 017/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  : MULTA – POSTO FISCAL - AUTO DE INFRAÇÃO – LISTAGENS DE NOTAS FISCAIS DE ENTRADA - CADASTRO CANCELADO – AUSÊNCIA DE DFE - NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constatar nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o Artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, considerando não se tratar de flagrante infracional. Reforma da decisão monocrática de procedente para nula. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-026799-6.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 400/08.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 018/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  : ICMS - AUTO DE INFRAÇÃO – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE – VENDA DE MERCADORIAS COM CLÁUSULA CIF – DILAÇÃO DE PRAZO – INEXISTÊNCIA DA INFRAÇÃO -  Restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide não ocorreu, assim se evidencia a negativa do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância monocrática em face do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial. Inteligência do artigo 101 c/c. art. 53, VI, “a”, do RICMS/RO. Ação fiscal improcedente. Recurso de Oficio Desprovido e Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-028068-2.

	RECURSO
	: DE REPRESENTAÇÃO Nº 019/09.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 019/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  : ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – ERRO NA INTIMAÇÃO QUANDO DA CIÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar (Art. 100, Inciso VIII, da Lei 688/96) haja vista o erro na intimação quando da ciência do Auto Infração, ocasionando assim o cerceamento da ampla defesa e do contraditório. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula em atendimento ao princípio da legalidade processual. Recurso de Representação Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-029779-8.

	RECURSO
	: DE REPRESENTAÇÃO Nº 155/10.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 020/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  : DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre devidamente emitido pelo fisco, impõe-se à multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010. Recurso de Representação Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-038562-0.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 208/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 021/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  : ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – DADOS MAGNÉTICOS FORNECIDOS PELO SINTEGRA - NOTAS FISCAIS DE SAÍDAS – REGISTRO A MENOR – PRESUNÇÃO – Correta é a decisão de Primeira Instância que julgou improcedente o crédito tributário exigido através de Auto de Infração baseado no pressuposto de registro a menor no Livro Registro de Saídas de mercadorias comparado com os dados magnéticos fornecidos pelo SINTEGRA, quando o sujeito passivo apresenta nos autos, fls. 315 a 365, cópias de notas fiscais canceladas que não foram excluídas do registro do SINTEGRA incorrendo assim em falha na apuração do crédito tributário. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-038563-8.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 207/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 022/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  : ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – DADOS MAGNÉTICOS FORNECIDOS PELO SINTEGRA - NOTAS FISCAIS DE SAÍDAS –REGISTRO A MENOR – PRESUNÇÃO – Correta é a decisão de Primeira Instância que julgou improcedente o crédito tributário exigido através de Auto de Infração baseado no pressuposto de registro a menor no Livro Registro de Saídas de mercadorias comparado com os dados magnéticos fornecidos pelo SINTEGRA, quando o sujeito passivo apresenta nos autos, fls. 319 a 334, cópias de notas fiscais canceladas que não foram excluídas do registro do SINTEGRA incorrendo assim em falha na apuração do crédito tributário. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-028480-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 283/08.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 023/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão “a quo” de improcedente para nula em razão da ilegitimidade passiva da obrigação tributária. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-028523-4.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 284/08.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 024/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata no documento de fls. 12 dos autos, há de se declarar a improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-028348-7.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 100/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 025/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata nos documentos de fls. 13/14 dos autos, há de se declarar a improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-026489-0.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 376/08.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 026/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECEER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – AUSÊNCIA DA PROVA DA ACUSAÇÃO FISCAL – Não restou provado “in casu” que a infração que infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão singular de nula para improcedente em razão da ausência do elemento probante da acusação fiscal (cópia do Termo de Lacre objeto da autuação). Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-034446-0.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 632/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 027/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata no documento de fls. 15 dos autos, há de se declarar a improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 01-033561-4.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 012/09.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 028/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA

: AUTO DE INFRAÇÃO – UTILIZAR EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCAL/ECF EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – OCORRÊNCIA – As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Utilizar o Equipamento de Emissor de Cupom Fiscal/ECF em desacordo com a Legislação Tributária é violação de dispositivo de norma estadual, portanto, impõe-se à multa prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010, conforme preceitua o Artigo 106, do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 01-042204-5

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 193/08.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 029/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA

: ICMS – ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO – TRANSFÊRENCIAS DE MERCADORIAS ENTRE ESTABELECIMENTO – DEIXAR DE EFETUAR O ESTORNO DO CRÉDITO FISCAL – OCORRÊNCIA – É violação de dispositivo de Norma Tributária Estadual quando o sujeito passivo deixa de efetuar o estorno do crédito fiscal apropriado relativo às entradas de mercadorias em seu estabelecimento as quais foram objeto de subsequente operação de saída não tributada ou isenta. Inteligência do artigo 46, inciso I, do RICMS/RO. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010, conforme preceitua o Artigo 106, do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-027491-7.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 511/08.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 030/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA

: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão dos elementos probantes trazidos pelo sujeito passivo do não cometimento do ilícito tributário imputado pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 18 dos autos. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03- 029772-1.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 034/09.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 031/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia da nota fiscal, onde consta o carimbo do Fisco Plantonista do Posto Fiscal de saída do Estado, indicando assim o comparecimento ao local determinado para o deslacre pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 22 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 02-018099-8.  EM ADITAMENTO AO AI Nº 02-015134-3.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 227/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 032/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA

: ICMS – LEVANTAMENTO QUANTITATIVO – AQUISIÇÃO DE MADEIRAS EM TORAS SEM EMISSÃO DA NOTA FISCAL PRÓPRIA – PRESUNÇÃO - DIFERIMENTO – ADMISSIBLIDADE - FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA - Não subsiste a ação fiscal em que fisco exija a tributação do imposto quando da entrada de madeiras em toras, quando configurar nos autos que o imposto diferido fora recolhido na etapa posterior quando da saída dos produtos (madeira serrada). Ademais, madeira em tora pode ser extraída a madeira serrada e a madeira pré-cortada, sendo esta a partir dos reríduos, e que se for realizada a conversão dessas para a madeira em tora o quantitativo obtido será maior que o real. Ação fiscal improcedente. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-021286-5.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 018/05.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 033/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA

: ICMS – TERMO DE APREENSÃO – MERCADORIAS DESACOMPANHADAS DA NOTA FISCAL PRÓPRIA – OCORRÊNCIA – É violação de dispositivo de Norma Tributária Estadual o transporte de mercadorias desacompanhadas de nota fiscal correspondente, portanto, enseja a lavratura Auto de Infração para cobrança do ICMS, acrescido da Multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal para que seja declarada a sua parcial procedência, haja vista o erro na dosagem da multa aplicada. Recurso Voluntário Parcialmente Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 20082700200110.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 254/10.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 034/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA

: ICMS – LEVANTAMENTO DA CONTA CAIXA –RECEITA DE ORIGEM NÃO COMPROVADA – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – PRESUNÇÃO - Improcedente é o auto de infração baseado no pressuposto de falta de recolhimento do imposto, decorrente do levantamento de conta caixa, correspondente a operações dissimuladas por receita de origem não comprovada, relativo ao exercício de 2004, em razão do levantamento fiscal realizado pelo fisco não traduzir a segurança e certeza para sustentabilidade do crédito tributário. Reforma da decisão singular de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-030199-0.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 216/08.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 035/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão “a quo” de improcedente para nula em razão da ilegitimidade passiva da obrigação tributária. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 01-037147-5.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 167/06.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 036/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA

: ICMS – APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO FISCAL EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA– OCORRÊNCIA – Constitui infração a apropriação indevida de crédito fiscal em desacordo com a Legislação Tributária Estadual, detectada através das Cartas de Correções que alterou valores das notas fiscais e creditando-se de diferenças de ICMS indevidamente. Restou provado que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS, haja vista, apropriação de Crédito Fiscal Irregular. Reforma da decisão singular de procedente para parcialmente procedente em razão da exclusão da nota fiscal nº 4210, referente a devolução de parte das merdadorias entregues. Ademais, deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010 no que tange a penalidade aplicada, conforme preceitua o artigo 106, II, “c”, do CTN. Recurso Voluntário Parcialmente Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03- 028660-5.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 028/09.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 037/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA

: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRECARIEDADADE DA PROVA DE ACUSAÇÃO – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido no Posto Fiscal localizado na divisa com o Estado destinatário das mercadorias, não justificando a razão de sua emissão. Termo de Lacre emitido de forma que não dá consistência para materialização do ilícito tributário imputado. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03- 029263-0.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 027/09.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 038/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA

: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - PRECARIEDADADE DA PROVA DE ACUSAÇÃO – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco e consequentemente em desvio de destino de mercadorias, constando no Termo de lacre (objeto da autuação) como origem empresa sediada no Estado do Mato Grosso e destinatário sediado no mesmo Estado, logo, Termo de Lacre emitido de forma irregular, não dá consistência para materialização do ilícito tributário imputado. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 01-037278-1.

	RECURSO
	: DE REPRESENTAÇÃO Nº. 383/10.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 039/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR ARQUIVOS MAGNÉTICO DE REGISTROS FISCAIS DA GIAM – PRESUNÇÃO - Restou provado “in casu” que a infração que infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal em razão do elemento probante constante nos autos do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial, conforme se observa o documento de fls. 16 do PAT. Recurso de Representação Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 20082700200121.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 248/10.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 040/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO DA CONTA CAIXA – RECEITA DE ORIGEM NÃO COMPROVADA – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – PRESUNÇÃO - Improcedente é o auto de infração baseado no pressuposto de falta de recolhimento do imposto, decorrente do levantamento de conta caixa, correspondente a operações dissimuladas por receita de origem não comprovada, relativo ao exercício de 2005, em razão do levantamento fiscal realizado pelo fisco não traduzir a segurança e certeza para sustentabilidade do crédito tributário. Reforma da decisão singular de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 20082700200122.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 148/10.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 041/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO DA CONTA CAIXA – RECEITA DE ORIGEM NÃO COMPROVADA – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – PRESUNÇÃO - Improcedente é o auto de infração baseado no pressuposto de falta de recolhimento do imposto, decorrente do levantamento de conta caixa, correspondente a operações dissimuladas por receita de origem não comprovada, relativo ao exercício de 2006, em razão do levantamento fiscal realizado pelo fisco não traduzir a segurança e certeza para sustentabilidade do crédito tributário. Reforma da decisão singular de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-029318-1.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 222/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 042/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação) devidamente deslacrado pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 09 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-030138-8.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 082/09.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 043/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação) devidamente deslacrado pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 13 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-029929-4.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 554/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 044/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão dos elementos probantes trazidos pelo sujeito passivo do não cometimento do ilícito tributário imputado pelo fisco, conforme se observa os documentos de fls. 33 e 34 dos autos. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-029017-3.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 718/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 045/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – OCORRÊNCIA – Desviar de seu destino mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, sujeita o responsável “ex vi legis” o recolhimento do imposto devido acrescido da multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de improcedente para parcialmente procedente em razão da não comprovação do internamento no destino, referente as mercadorias relativas a nota fiscal nº 104967. Recurso de Ofício Parcialmente Provido. Decisão Unânime.

Porto Velho, 28 de fevereiro de 2012.

    Elias Pereira dos Santos

Presidente do TATE/SEFIN
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